EXMO. SR. JOSÉ MARIA FERREIRA

D.D. PREFEITO MUNICIPAL DE IBIPORÃ/PR

Eu, _________________________________________, brasileiro (a), matrícula ____________, portador (a) do CPF nº ___________________ ocupante do cargo de _____________________, lotado (a) na Secretaria Municipal de _____________________, residente e domiciliado (a) na cidade de _________________, venho à presença de Vossa Excelência, respeitosamente, solicitar o adicional de capacitação de 2% (dois por cento), em face do artigo 33 da Lei Municipal nº. 2.522/2011.
Art. 33. As formas de progressão funcional são:

I – promoção horizontal;

II – promoção vertical; e 

III – adicional de capacitação.

§1º Fará jus ao adicional de capacitação de 1% (um por cento) mediante acréscimo de um nível, a cada 100 (cem) horas de curso, podendo elevar até 02 (dois) níveis o servidor que apresentar comprovantes de até 200 (duzentas) horas, ou mais, de curso de aperfeiçoamento, através de certificados registrados no órgão competente.

§2º O adicional respeitará o interstício de 4 (quatro) anos para nova concessão, até o máximo de 400 (quatrocentas) horas, durantes a carreira funcional, devendo manter correlação com a área de atuação e custeados pelo servidor, excetuados os cursos já considerados para fins de progressão funcional;
Nestes Termos,

P. Deferimento.

Ibiporã, ___ de _________________ de _____.
___________________________________

Requerente
DECLARAÇÃO 

Eu, _____________________, brasileiro (a), matrícula ________, portador (a) do CPF nº _________________ ocupante do cargo de _________________, lotado na Secretaria Municipal de _____________________, residente e domiciliado (a) na cidade de _________________, declaro para os devidos fins que os certificados apresentados por mim para fins de pedido de Adicional de Capacitação, satisfazem os requisitos descritos no Art. 4º e seus incisos, do Decreto nº 146, de 07 de maio de 2019, conforme segue:
“Art. 4º Não serão considerados para a concessão do adicional de capacitação os cursos de capacitação ou aperfeiçoamento que:
 I - envolvam a formação acadêmica, tais como certificados de conclusão de Ensino Fundamental, Médio, Graduação e Pós Graduação stricto ou latu senso;

II - tenham sido custeados ou subsidiados pelo município ou outros órgãos e entes municipais, estaduais ou federais, mesmo que parcialmente, ainda que sob a forma de recebimento de diária, adiantamento ou qualquer outra forma de investimento ou financiamento;

III - venham a ser realizados durante o horário de trabalho ou que gerem o cômputo de horas extras;

IV - tenham sido realizados pelo servidor público na condição de ministrante ou palestrante dos cursos;

V - constituam requisito para o ingresso no respectivo cargo efetivo.”
Declaro ainda que os certificados apresentados não fazem parte do contido no Art. 84, inciso IV, da Lei nº 2.236 de 10 de dezembro de 2008, conforme segue:

“Art. 84. Sem qualquer prejuízo de ordem funcional o servidor poderá ausentar-se do serviço: (...)

IV - por 05 (cinco) dias durante o ano para frequentar cursos compatíveis com a área de sua atuação profissional, mediante prévia solicitação, autorização e a apresentação de conclusão do curso; (...)”
Por ser verdade, firmo a presente declaração.
Ibiporã, ____ de ________________ de _______.
___________________________________
Servidor (a)

